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D E C I S Ã O 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela reclamada 

contra decisão do 2º Tribunal Regional do Trabalho que denegou seguimento ao seu 

recurso de revista. 

Foram apresentadas contraminuta e contrarrazões. 

Processo não submetido ao parecer do Ministério Público do 

Trabalho, nos termos do art. 95 do Regimento Interno do TST. 

É o relatório. 

 

Por meio de decisão monocrática do Tribunal Regional de 

origem, foi denegado seguimento ao recurso de revista, sob os seguintes fundamentos: 

 
Processo: 0002994-34.2011.5.02.0034 

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS 

Tramitação na forma da Lei n.º 13.467/2017.  

Tempestivo o recurso (decisão publicada no DEJT em 30/03/2022 - Aba 

de Movimentações; recurso apresentado em 11/04/2022 - id. 0b515a7). 

Regular a representação processual, id. 5457516 . 

O juízo está garantido (fl(s). ef7dcc1 ). 

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS 

Remuneração, Verbas Indenizatórias e Benefícios  /  Salário / 

Diferença Salarial. 

Remuneração, Verbas Indenizatórias e Benefícios  /  Adicional  /  

Outros Adicionais. 

Duração do Trabalho  /  Horas Extras. 

Nos exatos termos do § 2º, do art. 896, da CLT, somente por ofensa 

direta e literal de norma da Constituição Federal pode ser admitido o 

conhecimento de recurso de revista das decisões proferidas pelos Tribunais 

Regionais do Trabalho ou por suas Turmas, em execução de sentença, 
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inclusive em processo incidente de embargos de terceiro (Súmula nº 266, 

do TST). 

No caso dos autos, verifica-se que a circunstância em que se deu o 

deslinde da controvérsia tem contornos exclusivamente infraconstitucionais, 

fator que impossibilita a constatação de ofensa direta e literal de disposição 

da Constituição Federal, apta a dar ensejo ao processamento do recurso de 

revista. Eventuais violações constitucionais somente se verificariam, quando 

muito, de forma reflexa, ou seja, se demonstrada previamente a ofensa das 

normas ordinárias processuais utilizadas na solução da lide, o que não 

ocorreu. 

DENEGA-SE seguimento. 

CONCLUSÃO 

DENEGA-SE seguimento ao recurso de revista.    

 

 

Nas razões do agravo de instrumento, a reclamada alega, em 

síntese, que seu recurso de revista merecia regular processamento. 

Inicialmente, cumpre esclarecer que somente as questões e os 

fundamentos jurídicos trazidos no recurso de revista e adequadamente reiterados nas 

razões do agravo de instrumento podem ser apreciados nesta instância, em 

observância ao instituto processual da preclusão e aos princípios da devolutividade e da 

delimitação recursal. 

Não obstante o inconformismo da agravante, a decisão 

denegatória não merece reforma, conforme fundamentos acima transcritos. 

Portanto, mantém-se a decisão denegatória por seus próprios 

fundamentos, à míngua de infirmados. 

Saliente-se que a fundamentação suficiente adotada para 

manter a decisão que obstaculizou o trânsito do recurso de revista guarda consonância 

com a natureza do recurso de agravo de instrumento no Processo do Trabalho, cuja 

finalidade é devolver à jurisdição extraordinária, mediante impugnação específica, o 

exame estrito da admissibilidade do recurso interposto. 

Esse é o posicionamento do Supremo Tribunal Federal, adotado 

por esta Corte: RHC 113308/SP, 1ª Turma, Red. Min. Alexandre de Moraes, DJe: de 

2/6/2021; HC 128755/PA AgR, 2ª Turma, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe de 18/2/2020; MS 

33558 AgR/DF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 21/3/2016; AI 791292/PE, 

Pleno com Repercussão Geral, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 13/8/2010.  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo de instrumento. 
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Publique-se. 

Brasília, 05 de outubro de 2022. 

 

 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

MARGARETH RODRIGUES COSTA 
Desembargadora Convocada Relatora 
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